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RECIBO DE RffiRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N°. SRP-O11/2O2O 

Razão Social: -----------------,---------------

CNPJ N0 ____________________________ _ 

Endereço: ___________________________ _ 

E-mail: -----------------------------
Cidade: _______ Estado: Telefone: Fax: ----- -----

Representante para contato: _____________________ _ 

Recebemos, por meio direto na "CPL" nesta data, cópia do instrumento convocatório da 
licitação acima identificada, bem como seus anexos; 

Local: Alto Alegre do Maranhão- MA, ___ de ________ de 2020. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Solicito de Vossa Senhoria a gentileza de preencher o recibo de retirada do edital na 
CPL através da presença do representante de empresas interessada a participar 
desse certame. O preenchimento do recibo é de suma importância, pois o mesmo 
fará parte do Processo Administrativo, também visando comunicação futura de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer informações adicionais. 

Edson de Jesus da Silva 
Pregoeiro 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-011/2020 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo n° 011/2020 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item 
Data: 02.09.2020 
Horário: 10:00h 
Local: Sala de Sessão da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Travessa 
Dico Veiga S/N - Centro, Alto Alegre do Maranhão/MA. 

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, por intermédio do Pregoeiro, designado pela 
Portaria n° 001/2020, de 02 de janeiro de 2020, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local acima indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de Pregão para Registro de Preços para Contratação de empresa especializada 
para realização de serviços de construção de ampliação do parque de 
iluminação pública do município de Alto Alegre do Maranhão -MA, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos. 

O certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei 
Complementar n° 123/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 

1- DO OBJETO 

1.1 -0 presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa especializada 
para realização de serviços de construção de ampliação do parque de 
iluminação pública do município de Alto Alegre do Maranhão - MA, nas 
condições, quantidades e especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO I, 
deste Edital. 

1.2 - O valor total estimado para aquisição do objeto desta licitação é de R$ 2.559.187,53 
( dois milhões quinhentos e cinquenta e nove mil cento e oitenta e sete reais 
e cinquenta e três centavos), não havendo qualquer obrigação de adquirir em sua 
totalidade. 

1.3 - Prazo de execução dos serviços: 12 (doze) meses, contados da data de 
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, conforme disposto no art. 57, 
inciso II, da Lei Federal n° 8666/93;. 

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação e requisitos de classificação das propostas, constante deste Edital e seus 
Anexos. 

2.2 - Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, as empresas: 

a) que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Prefeitura Municipal 
de Alto Alegre do Maranhão 
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b) declaradas lnidôneas ou se encontrem impedidas de licitar e contratar com a 
Administração Pública; 

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis téaiicos que sejam servidores ou 
dirigentes de órgão ou entidade do Muniápio de Alto Alegre do Maranhão; 

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 

e) estrangeiras que não funcionem no País; 

f) reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 
entre si; 

g) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

h) que tenham sócios, diretores, administradores, procuradores, 
independentemente da denominação, ou acionistas com participação relevante, 
que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum ou que 
estejam vinculadas, sob qualquer forma, profissional ou comercialmente, a 
outra empresa participante deste certame; 

i) que tenham sócios, diretores, administradores, independentemente da 
denominação, ou acionistas com participação relevante, que seja parente, até o 
terceiro grau, consanguíneo ou por afinidade, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 
Vereadores, dos Secretários Municipais ou de qualquer servidor ocupante de 
cargo em comissão na Administração Pública Municipal de Alto Alegre do 
Maranhão; 

j) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9° da Lei Federal n° 
8.666/93. 

2.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar-se como tais, nos 
termos do ANEXO VI, para que possam ser adotadas as normas pertinentes às licitações 
estabelecidas nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006. 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, fora de 
qualquer envelope: 

a) Os interessados deverão apresentar os documentos abaixo mencionados, em 
original ou cópia autenticada, e comparecer para credenciamento, 15 (quinze) minutos 
antes da abertura da sessão; os representantes legais deverão efetuar seu 
credenciamento e entrega-lo, obrigatoriamente, no ato de entrega dos envelopes, 
sendo que a documentação constante deste item do Edital deverá vir fora dos 
envelopes, conforme abaixo: 
b) As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade original e procuração que o 
nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante Instrumento 
púbUco ou particular de mandato com firma reconhecida (Procuração); respondendo 
por sua representada, comprovando os necessários poderes para formular / 
verbalmente lances de preços, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata J 
pertinentes ao presente certame. 

3.2 - Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por cartório competente ou por 
publicação em órgão de Imprensa Oficial. 
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3.3 - A autenticação de cópias dos documentos necessários ao credenciamento poderá ser 
realizada no ato da sessão pública, mediante a apresentação dos originais para confronto 
desde que compareça um dia antes da abertura. 

3.4 - Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa e nem 
de um mesmo representante para mais de uma empresa. 

3 .5 - A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de 
declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão 
pública do Pregão. 

3.5.1 - Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na 
proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

3.6 - Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará a abertura da sessão e não mais serão 
admitidos novos proponentes . 

4 - DA APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES E DOS ENVELOPES 
• 

4.1 - Aberta a sessão pública, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar à 
Pregoeira: 

4.1.1 - Declaração de Localização e Funcionamento que indique todos os dados 
pertinentes (endereço, Cidade, Estado, C.E.P., ponto de referência e telefone), conforme 
modelo estabelecido no ANEXO IV deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes 
exigidos no subitem 4.1.3; 

4.1.2 - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, conforme 
modelo estabelecido no ANEXO V deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes 
exigidos no subitem 4.1.3; 

4.1.3 - 02 (dois) envelopes distintos contendo a Proposta de Preços e os Documentos 
de Habilitação, devidamente fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, 
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da Razão 
Social da licitante, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N.0 01-PROPOSTAS DE PREÇOS 
PREGÃO Nº SRP-011/2020 
PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PROPONENTE 

ENVELOPE N.0 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO Nº SRP-011/2020 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PROPONENTE 

1 

' t 

4.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem exercer o direito 
de preferência previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverão apresentar à Pregoeira, 
além da Declaração de Localização e Funcionamento (subitem 4.1.1) e dos 
envelopes n° 01 e n° 02 (subitem 4.1.2), os seguintes documentos em separado: 

4.2.1 - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, exceto quanto à eventual aplicação do 
art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006 para a regularidade fiscal, conforme modelo 
estabelecido no ANEXO VI deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes; 
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4.2.2 - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, consoante o art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006, que 
deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO VII deste Edital, e 
apresentada FORA dos Envelopes. A Declaração deverá ser acompanhada de 
documento que comprove o referido enquadramento, podendo ser: 

a) inscrição como optante do SIMPLES NACIONAL; 

b) certidão simplificada e específica expedida pela Junta Comercial do domicílio da 
sede da licitante, emitida prazo de 60 dias da abertura. 

c) outro documento equivalente. 

4.3 - Será facultado ao representante da empresa (legal ou procurador) firmar as 
declarações exigidas nos itens 4.1.1, 4.1.2, 4.2.1 e 4.2.2 por ocasião do credenciamento. 

4.3.1 - O Pregoeiro poderá diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da 
Junta Comercial do domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.4 - A não apresentação da Declaração prevista no item 4.2.2significa renúncia expressa e 
consciente da licitante, que optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 
Complementar n° 123/2006, desobrigando a Pregoeira. 

4.5 - Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e 
habilitação. 

4.6 - Os Envelopes não abertos ficarão sob a guarda da Pregoeira, até a assinatura do 
Contrato Administrativo decorrente deste Pregão. 

4.7 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 
timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 
devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da 
licitante proponente, devendo conter o seguinte: 

a) Número do Pregão e o nome ou razão social da proponente, número do 
CNPJ/MF, endereço completo, telefone, este último se houver, bem como dados 
bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de 
pagamento); 

b) Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, profissão, números 

do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

c) Descrição dos serviços de manutenção preventiva e corretiva conforme 
especificações exigidas no Termo de Referência, conforme modelo de Proposta 
de Preços (ANEXO III); 

d) Prazo de execução dos serviços: 12 (doze) meses, contados da data de 
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, conforme disposto no 
art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8666/93; 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a 
contar da data de sua apresentação; 

f) Data e assinatura do representante legal. 
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5.2 - Os valores da proposta deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com no 
máximo duas casas decimais após a vírgula, o qual deverá ser condizente com os preços 
praticados no mercado. 

5.3 - Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos 
e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, 
trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Pregão. 

5.3.1 - A Proposta de Preços deverá incluir todos os custos da Contratada: 

5.3.2 - A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura de Alto Alegre do Maranhão, 
nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 
Administração Municipal. 

5.3 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com 
relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos 
originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, 
alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro. 

5.4 - A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

5.4.1 - O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base 
no valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar. 

5.4.2 - A falta de data, rubrica e/ou assinatura da proposta poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta, com 
poderes para esse fim. 

5.4.3 - Caso as informações descritas no item 5.1, alíneas "a" e "b", não constem da 
Proposta, poderão ser encaminhadas posteriormente. 

5.4.4 - Caso os prazos de execução dos serviços ou de validade da proposta sejam 
omitidos na Proposta de Preços, O Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no 
item 5.1, respectivamente, alíneas "d" e "e". 

5.5 - A Proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
abertura do envelope contendo a Proposta de Preços. 

5.5.1 - Caso a Nota de Empenho não seja emitida dentro do período de validade da 
Proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, sendo que a 
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão poderá solicitar a prorrogação do prazo 
de validade por mais 60 (sessenta) dias. 

5.6 - A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o 
direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 

5.7 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. ., 
5.8 - Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços. lt,, 

5.9 - Não se admitirá Proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
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5.10 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo ju 
decorrente de fatos supeivenientes e aceitos pelo Pregoeiro. 

6- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão 
apresentar a Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no 
ENVELOPE Nº 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos 
determinados no item 6.3. deste Edital. 

6.2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá à 
abertura do Envelope contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a 
melhor proposta, procedendo a sua habilitação ou inabilitação. 

6.3 - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa indMdual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou COntrato Social, e suas eventuais alterações, 
ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no cartório de Registro Ovil de 
Pessoa Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 
em exercido; 

d) Decreto de aumrização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

• Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial 
que mntenha foto do representante (legal ou procurador) da 
empresa interessada; 

• cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido pela Receita 
Refeita Federal do Brasil; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante 
apresentação da: 

• Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, conforme portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de OUtubro 
de 2016. 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domia1io ou sede da 
licitante, emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos 
envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante 
apresentação de: 

• Certidão Negativa de Débitos Rscais; 

• Certld"'ao Negativa de Inscrição na Dívida Ativa. 

g) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 
licitante, emitida até 60 (sessenta) dias antes do recebimento dos envelopes, 
quando não vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação de: 

• Certidão Negativa de Débitos Rscais relativos ao tributo ISSQN; 

• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa, relativa aos tributos 
ISSQN e TLVF; 
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• Alvará de Localização e Funáonamento, da sede da licitante. 

g.1) Quando a licitante tiver sede em São Luís, Estado do Maranhão, os 
documentos acima deverão ser autenticados em cartório, em razão ~ 
Prefeitura Municipal de São Luís não estar disponibilizando a confirmação da 
autenticidade na Internet, no endereço http://semfaz.saoluis.ma.gov.br. 

h) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
serviço, demonstrando situação regular mediante: 

• Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela caixa Econômica 
Federal. 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei Federal 
12.440/2011), emitida no site do Tribunal SUperior do Trabalho 
{www.tst.qov.br); 

• Inspeção do Trabalho Certidão de Débitos. 

• Certidão de Relação de Infrações Trabalhistas. 

i) Balanço Patrimonial e Demonstrações COntábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição 
por Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira 
da empresa 

i.1) O Balanço de Sociedades por Ações deverão ser apresentados com Ata 
de aprovação pela Assembleia Geral Ordin6ria, registrados na 
Junta Comercial; 

i.2) As demais Soáedades e as Armas IndMduals, deverão apresentar o 
Balanço Patrimonial, assinado pelo representante legal da empresa e 
por Contabilista legalmente habilitado, acompanhado dos Tennos de 
Abertura e Encerramento do Livro Di6rlo, em que se ache o 
Balanço transcrito, devidamente registrado na Junta Comercial ou na 
entidade em que o Balanço foi arquivado; 

i.3) As Empresas constituídas há menos de um ano, em substituição ao 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão apresentar o 
Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso; 

i.4) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no 
decorrer do ano-calendário, mantiver Livro caixa nos termos da Lei 
Federal n° 8.981/95, deverá apresentar, juntamente com o Balanço 
Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro 
ca1xa; 

i.5) A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer dos 
índices referidos na alínea "h• deverá comprovar patrimônio líquido de 
pelo menos 10% (dez por cento} do valor estimado para a 
contratação. 

j) certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (cento e oitenta) dias de 
antecedência da data de abertura da licitação, quando não vier expresso o prazo 
de validade; 

1) 01 (um) atestado, no mínimo, fomecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a licitante prestou serviços objeto desse 
certame. o atestado deverá ser Impressos em papel timbrado constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, 
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administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com ~""~~ 
indicação de seu nome completo e cargo/função. 

1.1) O atestado fornecido por pessoa juridica de direito privado 
deverão ser assinado pelo empresário, sócio dirigente ou 
procurador mmprovadamente hablltado, mm firma 
reconhecida. 

k) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, com jurisdição na sua 
sede, comprovando habilitação para o desempenho dos serviços; comprovando a 
regularidade para com a entidade profissional competente. 

m) Certidão de Registro no Conselho Federal de Engenharia Elétrk:a, 
expedida pelo Conselho Regional de Engenharia Elétrica, com jurisdição na sua 
sede, comprovando habilitação para o desempenho dos serviços ou Técnico em 
eletrotónica ou engenharia elétrica; 

n) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno perigoso 
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na condição 
de aprendiz, cumprindo o disposto no inciso XXXID, art.70, da Constituição 
Federal de 1988 (ANEXO VDI). 

6.4 - A apresentação do Certificado de Registro cadastral - CRC expedido pela Prefeitura 
Municipal de Alto Alegre do Maranhão não substituirá os documentos enumerados nas 
alíneas "a•, "b", "f!' e "d• do item 6.3. 
6.5 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia, desde que autenticada por cartório competente ou por membro 
da Equipe de Apoio, ou por publicação em órgão de Imprensa Oficial. 

6.6 - A autenticação de cópias de documentos por cartórios, deverá ser providenciada até às 
12:00 h do dia útil imediatamente anterior à data marcada para abertura dos envelopes, 
mediante a apresentação dos originais para confronto. 

6. 7 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame lidtatório 
apresentados em língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados 
e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

6.8 - O número do cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que 
efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação, com exceção da: 

a) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao 
INSS e do Certificado de Regularidade do FGTS, que poderão ser da sede da 
pessoa jurídica; 

b} Certidão de Falência/concordata/recuperação judicial e da Certidão Conjunta 
(Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa} de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, 
que deverão ser da sede da pessoa jurídica. 

6.9 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço. ~ 

6.10 - Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

6.11- Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

6.12 - Serão aceitas somente cópias legíveis. 
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6.13 - O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

6.14- Confonne disposto no art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, as miaoempresas 
e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames lidtatórlos, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7 - DO PROCEDIMENTO 

7.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, será realizada sessão pública para 
recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante 
legal ou seu procurador proceder ao respectivo aedendamento, nos termos do item 3 deste 
Edital. 

7 .2 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos 
proponentes e os representantes legais credenciados deverão entregar: 

a) Declaração de Localização e Funcionamento {subltem 4.1.1-ANEXO IV); 

b) Dedaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (subitem 4.1.2 - ANEXO 
V); e 

e) Envelopes n° 01 e n° 02 {subitem 4.1.3). 

7.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem exercer o direito 
de preferência previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverão apresentar à 
Pregoeira: 

a) Declaração de Localização e Funcionamento {subitem 4.1.1 -ANEXO IV); 

b) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte {subitem 4.2.1 - ANEXO VI); 

c) Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (subitem 4.2.2 -ANEXO VIl); e 

• 
d) Envelopes n° 01 e n° 02 (subitem 4.1.3). 

7 .3 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes n° 01, seguindo com os atos 
referentes à dassificação das propostas de preços: 

a) rubrica, conferência e leitura dos preços propostos; 

b) exame de conformidade e dassificação das propostas em confronto com o 
objeto e exigências deste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente 
desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo; 

c) dassificação, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR PREÇO 
POR ITEM, e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores 
em até 10% (dez por cento) em relação ao menor preço; 

d) seleção das melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os 
preços ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de 
preços a partir do critério definido na alínea "c"; 

e) colocação elas Propostas em ordem crescente de preço cotado para que os li 
representantes legais das licitantes participem da etapa competitiva por meio de 
lances verbais. 

7.4 - A desclassificação da proposta da licitante importa predusão do seu direito de 
participar da fase de lances verbais. 
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7.5 - No tocante aos preços, as propostas serão analisadas quanto à exatidão das operações 
aribnéticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 
eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas 
serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

7.6 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão selecionadas todas as licitantes 
que tenham ofertado o mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de 
apresentação dos lances. 

7.6.1- A licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances 
em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da 
ordem de lances. 

7 .7 - Então será dado início à etapa competitiva e o Pregoeiro convidará inõlvidualmente os 
representantes legals das Datantes dassificadas, presentes ao evento, a apresentar lances 
verbais em rodadas consecutivas, a começar pela licitante detentora da proposta de maior 
preço, observadas as seguintes disposições: 

a) os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores 
à proposta de menor preço; 

b) as licitantes só poderão ofertar um lance por rodada; 

c) será vedada a oferta de lance visando ao empate; 

d) quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá 
requerer tempo para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, 
para tanto, valer-se de celular. O tempo ooncedido não poderá exceder 5 
minutos; 

e) não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 
desistente às penalidades constantes deste Edital; 

f) a licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo 
Pregoeiro, ficará exduída dessa etapa e terá mantido o seu último preço 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

7 .8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem de sua formulação ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da 
sessão. 
7 .9 -Declarada enanada a etapa competith,a, as propostas serão ordenadas 
exdusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR rnM. 

7 .10 - Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, antes que se proceda negociação, o Pregoeiro 
deverá verificar a ocorrência de empate, assegurando, enquanto critério de desempate, a 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

7.10.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam Iguais ou até 5% ( cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem dassiflcada. 

7.11 - Para efeito do disposto no item 7.10, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 1 
forma: "l 

a) o Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
dasslflcada para exercer seu direito de preferência e apresentar proposta de 
preço inferior àquela dassificada em primeiro lugar. O tempo concedido não 
poderá exceder 5 minutos, sob pena de.predusão. 



PIEfEITURA 

ALTOALEGIE 
DOMARANH O 

~,.,.oe,~ 
~ ~ 

f ~ qo ; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE vt:'ro~GRE DO MARANHÃO . ;;a: 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do Item 7.10.1, na. ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito, observado o prazo máximo de 5 minutos; 

c) no caso de equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido no item 7.10.1, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência e 
apresentar melhor oferta. 

7.12 - O exerácio do direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123/06 
somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7 .13 - Conduída a ordenação final das Propostas de Preços, o Pregoejro examinará a 
aceitabilidade da primeira dassificada, quanto ~~jeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito e procedendo à negociação com o part;cular para obter melhores condições para a 
Administração. 

7.14 -caso não se realizem lances verbais, será ~erificada a conformidade entre a proposta 
esaita de menor preço e o valor estimado para a contratação, devendo O Pregoeiro 
negociar com o particular melhores condições parà a Administração, após a apHcação do 
Item 7.10, confonne o caso. · 
7.15 • O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de 
preços unitários, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários para perfeita 
formação de juízo. 

7.16 • Aceito o preço final proposto, O Pregoeiro procederá à abertura o envelope n° 02 
contendo a documentação da licitante classificada em primeiro lugar, para verificar suas 
condições habilitatórias, consoante às exigências deste Edital. 

7 .17 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, a licitante será declarada 
vencedora. 

7.18 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital, ou 
os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será 
Inabilitada, ressalvada a hipótese legal prevista no item 7.20., sem prejuízo de aplicação de 
sanções. 

7.19 - Se a melhor oferta não for aceitável ou. se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta su~üente, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo à habilitação da liàtante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

7 .20 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

7 .20.1 -Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento \ 
em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual "" 
período, a aitério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

7 .20.2 -A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará na decadência do direito de não ser preterido na hipótese de contratação 
administrativa, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 8666/93 e 
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no art. 70 da lei n° 10.520/2002. Neste caso, será facultado à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, ocasião em que será assegurado o exerácio do direito de 
preferência às demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas 
estiverem no Intervalo de empate previsto no item 7 .10.1. 

7.20.3 - Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, 
o objeto licitado poderá ser adjudicado em favor da proposta originalmente classificada 
em primeiro lugar. 

7 .21 - Se não houver nenhuma manifestação de interposição de recurso devidamente 
registrada em Ata durante o transcurso da sessão do Pregão por parte das licitantes 
presentes, o Pregoeiro procederá à adjudicação do objeto ao vencedor. 

7.n. - Se houver interposição de Recurso contra atos do Pregoeiro, a adjudicação dar-se-á 
após o julgamento do Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado. 

7.23 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento, ou ainda as que apresentarem preços excessivos ou preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos Insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto. 

7 .24 -No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, O Pregoeiro poderá 
convocar todas as licitantes classificadas para a fase de lances para, no prazo de 8 (oito) 
dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das causas de sua desclassificação, 
conforme previsto no artigo 48, § 3°, da lei Federal n° 8.666/93. 

7.25 - Nas situações previstas nos itens 7.13, 7.14 e 7.19 é lícito à Pregoeira negociar 
diretamente com o representante da licitante para que seja obtido melhor preço. 

7.26 - Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, 
obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela sua Equipe de Apoio e pelos representantes legais 
das licitantes presentes à sessão deste Pregão. 
7 .27 - Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes de 
Documentação não caberá desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a 
proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

8.1 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Edital 
deste Pregão até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

8.1.1 - A impugnação será processada e julgada na forma da lei 10.520/02, subsidiada 
pela lei 8.666/93, devendo ser entregue diretamente na Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, localizada na Travessa Dico Veiga - 5/N , Centro, Alto Alegre do 
Maranhão/MA. 

8.1.2 -Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para a realização do 
certame. 

8.2 - O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9 - DOS REOJRSOS 

9.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá a licitante, ao final da sessão 
pública manifestar, imediata e motiVadamente, a intenção de interpor recurso, sendo 
registrado em Ata a síntese das suas razões de recorrer. · 
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9.2 -A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à Intenção de recorrer, 
no momento da sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e 
adjudicação do objeto à licitante declarada vencedora. 

9.3 - Caberá à licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da lavratura da citada Ata. 

9.4 - Oentes as demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos 
concorrentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contra razões também em 03 
(dias) úteis, contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos Interessados na 
Comissão Permanente de Uátação da Prefeitura 'de Alto Alegre do Maranhão, localizada na 
Travessa 15 de Novembro, 229 - , Centro, Alto Alegre do Maranhão/MA. 

9.6 -0 recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.8 - Não serão conhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles com os respectivos 
prazos legais vencidos ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital. 

9.9 - Os recursos e contra-razões de recursos deverão ser dirigidos à Pregoeira e entregues 
diretamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço indicado no Item "· ~-·:. 

9.10 - Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoe{t'O" 'submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da PMAAM que proferirá decisão definitiva. 

9.11 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
a PMAAM poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação com 
a licitante vencedora. 

10 - DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO E DA ASSINAlVRA DO CONTRATO 
• ADMINISTRATIVO 

10.1 - Apôs a homologação do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de 
Administração e Ananças, convocará a empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, retire a nota de empenho e assine o Contrato Administrativo, sob pena de 
decair o direito ao prestação dos serviços, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

10.2 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar 
situação regular no ato de assinatura do Contrato, ou recusar-se a assiná-lo ou a retirar a 
nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidas, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de dassiflcação, ou revogar este Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

10.2.1 - Na sessão de reabertura do pregão, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço 
melhor. · 

11 - DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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11.1 - O Contrato Administrativo será celebrado entre a licitante adjudicada e a Prefeitura 
Municipal de Alto Alegre do Maranhão, obseivada a Lei Federal n° 10.520/02, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93, da Lei Complementar n° 123/06 e demais normas 
atinentes à espécie. 

11.2 - Constam na Minuta do Contrato (ANEXO IX)as condições e a forma de execução 
dos serviços, pagamentos, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes. 

11.3 - A execução do Contrato iniciará após a Ordem de Seiviços emitida pela Prefeitura 
Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA. 

11.4 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
aaéscimos ou supressões de seivlços que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do Contrato. 

11.5 - O Contrato a ser finnado em decorrência desta licitação terá prazo de vigência de 12 
(doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, a fim de obter preços e condições mais vantajosos para a 
Administração, desde que demonstrado o interesse público e a critério da Contratante, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no art. 57, inciso n, da Lei Federal n° 
8666/93. 

11.6 - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração 
não gerará à Contratada direito a qualquer espécie de indenização. 

11.7 - A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste 
Pregão, em especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e 
municipais, durante toda a execução do objeto. 

12 - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

12.1 - A Contratada deverá prestar os Serviços de construção de ampliação do parque de 
iluminação pública do muniápio de Alto Alegre do Maranhão através de mão-de-obra 
qualificada, observando os critérios de qualidade técnica, prazos, custos e demais indicativos 
previstos no Termo de Referência, na Proposta de Preços e neste instrumento. 

12.2 - A execução do Contrato iniciará mediante emissão da respectiva Ordem de Seiviços. 

12.3 - A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão acompanhará e fiscalizará a 
execução dos seiviços por meio de servidor ou comissão de servidores da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura. 

12.4 - A Prestação de Seivlços deverá ocorrer diariamente, no horário das 08:00 às 12:00 
horas e de 13:00 às 17:00. 

12.5 - A Contratada deverá transportar os resíduos sólidos em caminhões basculantes, 
conforme legislação vigente. 

12.6 - Conduída a prestação dos seiviços, a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do 
Maranhão atestará se os mesmos foram executados em conformidade com as exigências e 
emitirá Termo de Recebimento Definitivo (ANEXO X). 

12.7 - A Contratada deverá designar preposto para representá-la, bem como apresentar 
relação com endereços físico e eletrônico ( e-mail), telefones, fac-símiles, nomes dos 
responsáveis, para fins de contato. 

12.8 - O recebimento definitivo não isenta a Contratada da responsabilidade dvll e ético- ½, 
profissional pelo serviço prestado, nos termos do art. 73, §2º, da Lei Federal no 8.666/93. 

13 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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13.1 - O pagamento dos serviços prestados será efetuado mensalmente, através de 
depósito bancário na conta corrente da Contratada, por intermédio de Ordem Bancária, 
mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura de serviços acompanhado 
da medição à Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, acompanhada da 
Certidão Negativa de Débitos junto a Seguridade Social - CND/INSS e do Certificado de 
Regulàridade do FGTS. 

13.2 - A nota fiscal/fatura e medição será conferida e atestada pelo servidor ou comissão 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados. 

13.3 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, desde que 
não haja fator Impeditivo provocado pela Contratada. 

13.4 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência 
contratual, indusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

13.5 - A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão poderá deduzir do montante a 
pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

13.6 - caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no Item 13.3., a 
Contratante se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não 
tenha concorrido a Contratada. 

14 - DO REAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS 

14.1 - Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano da data 
de apresentação da proposta, mediante justificativa, desde que realizada negodac;ão prévia 
entre as partes e apresentada demonstração analítica da variação dos componentes dos 
custos, tendo como limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índice que vier 
substituí-lo. 

14.1.1- Caberá à Contratada a iniciativa e o encargo dos cálculos. 

14.1.2 - Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão devidos a contar da data 
da solicitação da licitante vencedora. 

14.2 - Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo em razão de fato previsível ou 
imprevisível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento. 

14.3 - A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para 
revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de 
custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de 
revisão do contrato, demonstrando o quanto o aumento de preços repercutiu no valor total 
pactuado. 

14.4 - A planilha de custos referida no item 14.3 deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento cio 
pedido de revisão do contrato. 

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - Se a proponente vencedora não fizer a comprovação das condições da habilitação ~ 
consignadas no Edital ou se, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou 
a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem de dassificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes 
penalidades: 
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a) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, pelo prazo ~ 
até 5 (cinco) anos; 

b) multa de 10% ( dez por cento) do valor global da proposta, devidamente 
atualizada. 

15.2 - O atraso injustificado no cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada à 
aplicação de multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor 
correspondente à quantidade por dia de atraso na coleta, a juízo da Administração, até o 
limite de 10% (dez por cento). 

15.3 - No caso de inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração 
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 
a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.4 - As sanções previstas nas alíneas 'd, 'e e 'd poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea '/J. 

15.5 - Caberá à Secretaria Municipal de Administração e Rnanças da Prefeitura de Alto 
Alegre do Maranhão propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

15.6 - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando: 

a) executar serviços em desconformidade com o especificado e aceito; 

b) não substituir, no prazo estipulado, o serviço recusado pela Contratante; 

c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão. 

15.7 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do Contrato, comportar-se de modo lnidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo da aplicação das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15.8 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de OS (cinco) dias contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Secretaria Municipal de Administração e 
Rnanças. 

15.9 - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da ¼ 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

15.10 - Nenhum pagamento será feito à Contratada antes de pagas ou relevadas as multas 
que lhe tenham sido aplicadas. 
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15.11 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se à 
comunicação escrita à Contratada e publicação na Imprensa Oficial {exduídas as 
penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal. 

16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos 
específicos, consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do 
Maranhão/MA. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão 
parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

17.2 - É facultado o Pregoeiro ou à Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, em 
qualquer fase da licitação, promover diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoa 
integrante ou não do quadro da Administração Municipal, para esclarecer ou complementar 
a instrução do processo, vedada à indusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação 
somente ocorrerá após a condusão da diligência promovida. 

17.3 -As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão não será, em nenhum caso, 
responsável por esses OJstos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
llcitatório. 

17.5 - A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão poderá revogar a presente 
licitação por razões de interesse público, derivados de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

17.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 

a) a anulação do procedimento lidtatório não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n° 
8.666/1993; 

b) a nulidade do procedimento li citatório Induz à do contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado na alínea anterior; e, 

c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 

17.7 - No Interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer redamação 
ou indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as 
condições do presente Edital. 

17.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento 
das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas e os ~ 
documentos de habilitação. 

17.9 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança 
da contratação. . 
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17.10 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em 
sessão pública, devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá 
obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por 
profissionais que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, seja com 
relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das licitantes presentes. 

17.11 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e 
Doalmentação em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser 
concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos 
serão. consignados em Ata e a continuação dar-se-á em Sessão a ser convocada 
posteriormente. 

17.11.1- Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro 
e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e 
sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos 
trabalhos. 

17 .12 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, 
proferindo-se no dia da abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial. 

17.13 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à 
disposição para retirada no endereço da CPL, até 10 ( dez) dias lÍteis após a publicação do 
extrato do Contrato, após o que serão destruídos pelo Pregoeiro. 

17.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão. 

17 .15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

17.16 - Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a 
continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, pela PMAAM, quanto ao 
procedimento realizado e à documentação da nova empresa, considerando todas as normas 
aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de 
insucesso na execução do objeto contratado. 

17.17 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei 
Federal nº 10.520/2002 aplicando-se, subsldiariamente, no que couberem, a Lei Federal no 
8.666/93, a Lei Complementar n° 123/06 e demais normas regulamentares pertinentes à 
espécie. 

17.18 - Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos Interessados na Comissão 
Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, na Rua 
Travessa Dico Veiga S/N - , Centro, Alto Alegre do Maranhão/MA, de 2ª a 6ª feira, no 
horário das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtido 
mediante o recolhimento da importância de duas resmas de papeis. 

17.19 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que receberá 
notificações, devendo comunicar à Pregoeira qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido. 

17.20 - São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO m -Declaração de Localização e Funcionamento \, 
ANEXO J.V - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 
ANEXO V - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
ANEXO VI - Declaração de Enquadramento como Miaoempresas ou 
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ANEXO VII 
ANEXO VIII 
ANEXO IX 

Empresas de Pequeno Porte 

- Declaração de Cumprimento do art. 7°, XXXIII da CF/88. 
- Minuta da Ata de Registro de Preços 
- Minuta do Contrato Administrativo 

17.22 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Mateus 
Maranhão no Estado do Maranhão, excluído quaisquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Alegre do Maranhão/MA, 11 de Agosto de 2020. 

Edson de~ da Silva 
Pregoeiro 
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TERMO DE REFERENCIA 

PROJETO E ORÇAMENTO PARA CONSTRUÇÃO DE AMPUAÇÃO DO 

PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE ALTO 

ALEGRE DO MARANHÃO - MA. 

1 
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APRESENTAÇÃO 

Recentemente, os assuntos referentes à iluminação pública têm se 

tornado pauta de muitas discussões em todo o país. As principais motivações para isto 

são os avanços tecnológicos dos materiais e equipamentos, as alterações nas legislações 

relativas à administração dos sistemas e a mudança do próprio conceito do que é e quais 

os objetivos do serviço de iluminação pública. 

Diante disso, o presente manual traz um panorama geral sobre o cenário, dos 

assuntos relativos aos sistemas de iluminação pública, aspectos ligados às diretivas da ANEEL 

- Agência Nacional de Energia Elétrica, a relação entre a EQUATORIAL e o Poder Público 

Municipal, um apanhado sobre as tecnologias disponíveis, uma metodologia básica para 

elaboração de projetos de iluminação viária, com o objetivo de orientar, em especial, 

os administradores públicos que estão recebendo os acervos, serão responsáveis pelo 

gerenciamento e manutenção do sistema. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

Trav. Dico Veiga, s/n- Centro-CEP: 65413-000. 

Fone: (99)3638-1508- CNPJ ne. Ol.612.326/0001-32 
Alto Alegre do Maranhão - MA 

Contratação de empresa especializada para realização de serviços de 

construção de ampliação do parque de iluminação pública do munidpio de Alto 

Alegre do Maranhão - MA, contendo todos os serviços concernentes ao sistema de 

iluminação pública, inclusive a elaboração de projeto 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

Trav. Dico Veiga. s/n - Centro - CEP: 65413-000. 
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De acordo com o Capítulo N, art. 30, inciso V da Constituição de 1988, a 

organização e a prestação do serviço de iluminação pública é de responsabilidade do 

Poder Público Municipal, no entanto, devido à falta de recursos técnicos, humanos e 

financeiros, vários municípios maranhenses, até o final da década de 90, optaram por 

transferir esta responsabilidade à CEMAR atual EQUATORIAL - MA, através de licitações, 

visto que a concessionária já dispunha de mão-de-obra especializada, além de 

equipamentos para prover a manutenção destes sistemas. O sistema de iluminação 

pública no município de Alto Alegre do Maranhão - MA, está em sua maior parte, 

implantado nas estruturas das redes aéreas de distribuição da Concessionária de 

Energia Elétrica EQUATORIAL e possui luminárias abertas e fechadas, conforme o antigo 

padrão da Concessionária. Também se encontram estruturas específicas para iluminação 

pública, alimentadas por circuitos aéreos ou subterrâneos. Alguns circuitos possuem 

comando em grupo, através de chaves magnéticas equipadas com relés fotoelétricos e 

outras são comandadas por relés fotoelétricos individuais. Administrado pela 

,--e concessionária de energia elétrica, o sistema de iluminação pública tem seus 

projetos e especificações de materiais voltados especialmente para eficiência 

energética, redução de custos e atendimento aos requisitos fotométricos mínimos 

estipulados em normas, em especial a NBR (Norma Brasileira) 5101:1992. Entretanto, 

os benefícios de uma iluminação pública eficiente podem ser explorados também no 

sentido de melhorar a Imagem de uma cidade, favorecendo o turismo, o comércio, o 

lazer noturno, melhorando a segurança pública no tráfego, sendo Inclusive um 

indicador de desenvolvimento da mesma, todos fatores de interesse do Poder 

Público Municipal. Este conceito, indiretamente proposto na própria Constituição 

Federal, foi e está sendo resgatado por muitos administradores públicos, favorecidos 

pela disseminação de conhecimento a respeito de várias alternativas tecnológicas 

aplicáveis aos sistemas de iluminação pública, apresentadas principalmente por 

fabricantes e fornecedores do setor. Com este foco, os acervos e a responsabilidade pela 
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gestão e manutenção dos sistemas de iluminação pública começam a ser devolvidos 

para as municipalidades, atividade evidenciada principalmente em 

cidades maiores, e que até o momento vem apresentando bons resultados, inclusive 

financeiros para os próprios municípios. Em setembro de 2010, a ANEEL publicou a 

Resolução Normativa nº 414/2010, em substituição à Resolução n° 456/2000, que 

estabelece as condições gerais de fornecimento de energia elétrica. Dentre várias 

normativas, é estabelecido no Artigo 218 que os acervos de iluminação pública que 

estiverem registrados como Ativo Imobilizado em Serviço das concessionárias devem ser 

transferidos para a pessoa jurídica de direito público, sendo um dos argumentos para isso o 

determinado na própria Constituição Federal, além de garantir menor tarifa aplicável ao 

consumo de energia para a iluminação pública, visto que sob a responsabilidade das 

distribuidoras a tarifa aplicada é a 84b, que é cerca de 9,5% superior a B4a, utilizada onde 

os acervos pertencem aos municípios, com a finalidade de remunerar os serviços de 

manutenção e operação. 
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NORMAS ADOTADAS 

Foram adotadas as Normas pertinentes e vigentes da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, e Companhia Energética - CEMAR. 

TERMINOLOGIAS UTIUZADAS EM GESTÃO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBUCA 

Neste projeto, foram adotados os seguintes termos técnicos e abreviações: 

Rede (ou sistema) de iluminação Pública (ou Rede DE IP): materiais e 

equipamentos de iluminação pública e respectivos circuitos elétricos conectados 

diretamente com a rede da concessionária distribuidora de energia. 

Ponto de Iluminação Pública (PI ou IP): é um ponto caracterizado por um 

par de coordenadas georreferenciadas, no qual existe ao menos uma unidade IP. 

Consideraremos uma unidade uma luminária de pétala única. Assim uma luminária com 

três pétalas constitui-se num ponto de IP contendo três unidades de IP. A unidade de IP 

é composta por conexões, fiação, relés fotoelétricos ou fotoeletrônicos, dispositivos de 
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segurança (fusíveis, disjuntores etc.), braços de sustentação, luminárias, projetores, 

lâmpadas, reatores, capacitares, ignitores, refratares, fiação interna, entre outros, 

indispensáveis ao funcionamento da luminária. 

Unidade de Iluminação Pública (UI): é cada uma das lâmpadas que integra o 

sistema de iluminação pública. Uma luminária com três lâmpadas (três pétalas) 

representa três unidades de iluminação pública, devendo cada uma receber uma 

numeração cadastral. 

Circuito de IP ou Circuito Elétrico: é o conjunto formado pelos condütores e 

elementos do sistema de controle eproteção, que alimentam e protegem, eletricamente, 

uma ou mais unidadesde IP. 

Unidade com alimentação aérea: é o conjunto formado por um projetor ou 

por uma luminária instalada em ponta de braço de até Sm de comprimento, em 

estrutura pertencente ou não à concessionária e alimentada por rede aérea. 

Unidade com alimentação subterrânea: é o conjunto formado por projetor ou 

luminária instalado em estrutura ou fachada e alimentado por rede subterrânea ou 

embutida. 

Unidade embutida no piso: é o conjunto constituído por projetor instalado 

no piso ealimentado por fios isolados instalados em eletrodutos ou diretamente 

enterrados no solo. 

Unidade Ornamental ou Decorativa: é o conjunto formado por uma luminária 

(conjunto ótico), base, pedestal, anel, coluna, braço e suporte, de concepção antiga ou 

contemporânea, instalado em áreas especiais por motivos turísticos ou arquitetônicos. 

Comandos de acionamento da iluminação pública: composto por conexões, 

fiação, quadros de comando, disjuntores, fusíveis, bases para fusíveis, bases para relés, 

contatares, relés, eletrodutos e todos os equipamentos que fazem parte da iluminaçã.o 

pública na área objeto. 
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Comando em GRUPO: é o acionamento único para um conjunto de 

luminárias. 

Comando INDMDUAL: é o comando de unidades alimentadas diretamente 

da rede de baixa de tensão da Concessionária, e acionadas individualmente, por rele 

fotoelébico, temporizado ou fotoeletrônico. Redes subterrâneas e aéreas: conexões, 

cabos, isoladores, eletrodutos, caixas de passagem, e todos os equipamentos que fazem parte 

da iluminação pública na área objeto. Nas redes subterrâneas, os 

componentessãoinstalados em eletroclutosfixados em paredes ou tetos ou enterrados no 

solo. 

Subestações: também chamadas de subestações rebaixadora de energia; ponto 

de transformação de energia contendo um transformador. Subestações na rede da 

concessionária possuem um n° de FU. Para o muniápio de ALLTO ALEGRE DO MA -

MARANHÃO a transformação será de 13,8 KV para 380/220 V. 

Estação transformadora de IP: o mesmo que Subestação com a finalidade 

especifica de alimentar conjuntos exclusivos de IP, composto por 1 (um) transformador 

e respectivos equipamentos de comando e proteção. 

Ronda: é o serviço de inspeção programada nas redes de iluminação pública para 

detectar anomalias ou defeitos, feito com periodicidade pré-estabelecida. 

Manutenção Preventiva: serviços de substituição de componentes do sistema de 

forma planejada, ao final de sua vida útil, para evitar um defeito eminente. 

Manutenção Corretiva: serviços executados no sistema de IP em consequência 

da ocorrência de falhas, acidentes ou desgastes em componentes do sistema. 

Melhoria: consiste nos serviços e materiais para substituição ou recuperação 

de componentes ou unidades de IP, para melhorar os níveis de iluminamento, aumentar a 

eficiência energética, melhorar a segurança no local ou melhorar a estética. 

Eflcientização do Sistema de Iluminação Pública: Através de estudos técnicos, 

propor a modernização do sistema ele iluminação pública consistentes nos serviços e 
¼ 
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materiais para substituição ou recuperação de compon~ntes ou unidades de IP, para 

melhorar os níveis de iluminação, aumentar a eficiência energética, melhorar a segurança 

no local ou melhorar a estética. 

Ampliação: é a instalação de novas unidades de iluminação, com ou sem 

instalação de poste, para estender os serviços de iluminação a locais ainda não servidos 

por iluminação pública isto quando esta falta trazer problemas de segurança aos munícipes 

ou acompanhar a expansão do sistema viário para melhorar a segurança no local também 

servindo locais problemáticos. 

Eficientização energética: Consiste na substituição de componentes de IP 

objetivando a melhoria dos índices de iluminação com o menor consumo possível. 

Manutenção do Sistema de Iluminação Pública: Consiste na execução de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais e 

serviços, assegurando o bom estado de conservação do sistema de iluminação pública 

e a reposição ou concerto de unidades de IP ou circuitos elétricos, em decorrência de 

defeitos apresentados pelos mesmos. 

DEFINIÇÕES ASEREM UTIUZADAS 

Por unidade de iluminação pública (IP) entenda-se uma luminária ou projetor, 

completo com todos os acessórios necessários ao seu funcionamento. Caso a luminária ou 

projetor contenham mais de uma lâmpada, o número de unidades equivalerá ao número de 

lâmpadas, sendo isto necessário para a compatibilização com os procedimentos 

adotados pela EQUATORIAL, no faturamento da energia consumida pelo sistema. 

O número de unidades de iluminação deve ser permanentemente 

atualizado para suprimir as unidades retiradas e acrescer as unidades instaladas no 

mês. 



PREFEITURA 

ALTO ALEGRE 
DO MARANHÃO 

Vi.v,::., e,½-(:-a..i.,e9,-Í.<l--

pREFEf TLJRA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

Trav. Dico Veiga. s/n - Centro - CEP: 65413-000. 

Fone: (99)3638-1508 - CNPJ nº. 0l.612,326/0001-32 
Alto Alegre do Maranhão - MA 

Este projeto contempla além da execução dos serviços (mão de obra e 

equipamentos/ferramentas) o gerenciamento completo dos serviços e o fornecimento 

de todos osmateriais necessários. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços abrangerá de forma ampla e completa os 

decorrentes procedimentos: Correção, preservação e manutenção do sistema de 

iluminação pública; 

A execução de serviços de modernização e ampliação de iluminação pública; 

A elaboração de projetos elétricos eluminotécnico; 

Registro e reconhecimento das peças de iluminação pública assim como 

atualização/manutenção das unidades cadastradas que sofrem intervenções. 

GENERALIDADES 

As premissas básicas deste projeto são: v 

•Melhorara segurança e o conforto dos usuários; 

• Dar uma nova identidade Noturna as vias selecionadas do 

município. 

• Reforçar a atração turística no município. 



Este projeto foi concebido com a base no Padrão EQUATORIAL de iluminações, 

utilizando postes de concreto pré-moldado circular, luminárias de alto rendimento 

compostas de Lâmpadas de LED, para aplicação de Luz aproximando a luminosidade 

adequada. Para iluminação pública serão instalados: 

ffl Postes de concreto pré-moldado circular, para 02 luminárias. referência: 

Dimensão Iluminação; 

m Luminária em LED para iluminação pública de a partir de SOw até 350w, pint.anti-

lncrustantes, grau de proteção ip67, ik09, temperatura de cor fiOOOºK lentes em 

policarbonato, corpo em alumínio e vida mediana 50.000 horas - 200 W ou similar; 

m Luminárias com elevada eficiência luminosa; Corpo alumínio fundido, suporte de 

perfil "U" de ação galvanizada a fogo com soquete. 



cl PROJETO.DE EFIOENTIZAÇÃ0 ENERGÉTICO 

Da rede aérea secundária existente da concessionária sairá dois circuitos monofásico 

em alumíno CCA 1/0 na média tensão 13.8 KV, subestações próprias com lSKva derivando 

secundária em tensão 220V. Atendendo o padrão monofásico a ser instalado no poste da 

mesma, que dali partirão para as luminárias por uma caixa de passagem subterrânea com 

tampa de concreto armado e pré-moldado. 

As luminárias dos postes serão acionadas através de um contactar com funções 

recebidas de TIMER com informações sobre o tempo de trabalho. 

Quando os eletrodutos, passarem por trecho de circulação de automóveis os 

trechos deverão ser envelopados em concreto. 

Os condutores deverão ser de cobre, unipolares, isolação em PVC sem chumbo. 

Classe 16,0mm2 0,6/lKV, com bitolas de seção para suprir a demanda da carga a ser 

instalada. 

A recomposição dos pavimentos abertos para a instalação dos eletrodutos deve 

ser feita com o mesmo tipo de pavimento existente (grama, concreto, lajota, etc.). 

As emendas e derivações dos circuitos deverão ser aterradas adequadamente, 

com haste de terra tipo CopperWeld de 05/8" de 2,40m, instaladas na caixa de passagem mais 

próxima do ponto a ser aterrado. 

A iluminação circuitos individuais (conforme indicação na prancha em anexo) de 

iluminação pública com acionamento programado nos temporarizadores instalados. 

Carga a ser instalada na Avenida considerando perda de 1 % nos relés 

fotoelétricos individual com grau de proteção IP-54, tensão 100-240Vac ( bivolt 

automtico), potência máxima 220V, frequência 50/60hz, faixa de temperatura entre -SºC 

e+ 40ºC. 

SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇO EM ELETRICIDADE 



~ 
:',-_1./~'~) ~L~~--•~~ 

De acordo com os preceitos contidos na Norma Regulamentadora - NBR 1 O, as 

intervenções em instalações elétricas com tensão igual ou superior a 50 volts( em 

corrente alternada) ou superior a 120 volts (corrente contínua), somente podem ser 

realizadas por trabalhador qualificado, que tenha concluído curso específico na área elétrica 

reconhecido pelo Sistema Oficial de Ensino. As operações elementares como ligar e desligar 

circuitos elétricos, realizadas em baixa tensão, com materiais e equipamentos elétricos em 

perfeito estado de conservação, adequados para a operação, podem ser realizadas por 

qualquer pessoa não advertida. 

Nos trabalhos (de construção, montagem, operação, reforma, ampliação, 

reparação e inspeção) em instalações elétricas, devem ser adotadas medidas preventivas 

destinadas ao controle de riscos adicionais, explosividade, umidade, poeira, fauna e flora 

e outros agravantes, adotando-se a sinalização se segurança apropriada. 

Todo profissional de eletricidade deve estar apto a prestar primeiros socorros 

a acidentados, especialmente através de técnicas de realimentação cardiorrespiratória, 

bem como através de equipamentos de combate a incêndio. 

Generalidades Sobre Choque Elétrico. 

Choque elétrico é uma descarga de corrente elétrica, que passa pelo corpo da 

pessoa, e as conseqüências podem ser mais ou menos graves, dependendo da corrente 

(Intensidade, trajeto, resistência do corpo humano, tensão, ciclo cardíaco, etc.) e do trajeto 

percorrido no corpo, pela corrente. 

As principais conseqüências do choque são: 

a)Queimaduras locais, de limites bem definidos ou de grande extensão, 

geralmente atingindo os tecidos maisprofundos; 

b)Paralisação da respiração por contração dos músculos respiratórios e 

fibrilação cardíaca. 

Primeiros Socorros. 



Antes de tocar a vítima, desligar a corrente elétrica na chave geral de força, cada 

segundo de contato com a eletricidade diminui a possibilidade de sobrevivência da vítima; 

Caso isso não seja possível, separar a vítima do contato (fio elétrico energizado), 

utilizando um mau condutor (isolante) de eletricidade (madeira seca, pedaço de tecido forte, 

cinto de couro, luvas, etc.). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Deverão ser mantidos esquemas unifilares atualizados das instalações elétricas da 

Avenida com as especificações do sistema de aterramento e demais equipamentos e 

dispositivos de proteção. 

Os princípios norteadores de segurança em instalações e serviço em eletricidade, 

previstos na NR 10, principalmente o constate no item 10.2.4 e 10.3, devem ser atendidos, e 

implantados pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA ou empresas 

terceirizadas. 



~~ 
~•.:~·t, ~L~9.R~ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-011/2020 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Local e data) 

ANEXO II 

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão- MA. 

Comissão Permanente de licitações - CPL 

Ref.: Pregão Presencial n° SRP-011/2020. 

e Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Presencial em referência, com os quais estamos 
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para Registro de Preços para Contratação 
de empresa especializada para realização de serviços de construção de 
ampliação do parque de iluminação pública do município de Alto Alegre do 
Maranhão - MA, para a PREFEITURA, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ ____ ( __ ---:;e='Xti=e.;;..:c'l1s=o:a..--__ ), conforme 
detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
PREFEITURA, observados os limites legais. 

Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja 
adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário 
estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-011/ 2020 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Pregão n° SRP-011/2020 

A empresa CNPJ n.0 sediada na -----------~ ------~ 
________ (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) ______ _, 

R.G. n° ___ __, C.P.F n° ------~ D E C L A R A, sob as penas da Lei, que cumpre 

plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do 

Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, inexistindo 

qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-011/2020 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Pregão n° SRP-011/2020 

A empresa ___________ _, CNPJ n° ______ _, sediada na 

________ (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) ______ _ 

R.G. n° ___ _, C.P.F n° ______ _,DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre 

plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do 

Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, excecuando

se a eventual aplicação do permissivo estabelecido no art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006 

para a regularidade fiscal, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Pregão n° SRP-011/2020 

A/O ___________ (razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob o 

n° ______ _, sediada na ________ {endereço completo), representada 

pelo(a) Sr.(a) ______ _, R.G. n° ___ _, C.P.F n° _____ __, D E C LA R 

A, para os fins do disposto na Lei Complementar n° 123/2006, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como: 

□MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3° da Lei Complementar nº 123/06 

□EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006. 

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de 

exclusão no § 4 do art. 3º da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão em epígrafe, 

realizado pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 

OIS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES 

l'II 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-011/2020 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 70, XXXID, DA CF/88 

Pregão n° SRP-011/2020 

A empresa ______ CNPJ n° __ __, representada pelo(a) Sr(a) 
_________ R.G. n° ____ ..J CPF n° _______ DEClARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 
(nome-e assinatura do representante legal) 



PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-011/2020 

ANEXOVID 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SRP-011/2020 PARA REGISTRO DE 
~ÇOS PARA CONTRATAÇÃO !)E EMPRESA ES~ECIALIZADA PARA REAUZAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇAO DE AMPLIAÇAO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO 
PÚBUCA DO MUNidPIO DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO - MA 

NJs _ «!ias do mês de __ do ano de __, o MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO 
MARANHAO, através da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão, insaita no CNPJ sob o 
n° : 01.612.326/0001-32, com sede na Travessa, Dlco Veiga S/N - Centro, Alto Alegre do 
Maranhão- MA, neste ato representado pelo(a) Prefeito (a) Municipal de ____ __ 
RESOLVEM registrar os preços das licitantes signatárias, vencedoras do Pregão Presencial n° SRP-
011/2020, sob o regime de compras pelo Sistema de Registro de Preços para Contratação de 
Empresa Serviços de Iluminação Publica e Manutenção nos Prédios Públicos com Fornecimento de 
Materiais do Município de Alto Alegre do Maranhão/MA, a teor do disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 030/2017, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei Complementar nº 
123/2006 e demais normas pertinentes à espécie: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Registro de Preços para Conbatação de empresa especializada para realização de 
serviços de construção de ampliação do parque de iluminação pública do 
munidplo de Alto Alegre do Maranhão - MA 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 {doze) meses contados a partir da 
sua assinatura. 

Panígrafo primeiro: Durante o prazo de validade dest.a Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na aáusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, 
quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao 
FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a 
amprlr, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou en · da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
assumidas com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de 
Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as 
especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias 
da expedição da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no 
item 27 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos serviços acompanhados da fatura (nota fiscal 
de serviços e medição dos serviços), discriminada de acordo com a nota de empenho, após a 
conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. 
Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal de Serviços emitida pela empresa com 
di$criminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e 
encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de 
ordem bancária, o qual ocorrerá até 30(trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos 
materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser 
efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições 
exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo 
próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao 
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, 
se necessário. 



Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, d e que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma fonna para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira 
devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adfmplemento 
cio fornecimento, mediante a aplicação ela seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

Onde: 

EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 60/o 
1 = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100) _ 1=(6/100) _ I=0,00016438 
365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Ascal/Fatura, após a 
ocorrência. 

CLÃUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

A Prestação dos Serviços só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ati,., 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
0ll/2020 a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 
fomecedoras as seguintes sanções: 

I • Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
Achinistração; 

D - multa de 0,10/o (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 
obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não 
entregues, recolhida no prazo máximo de 15 ( quinze) dias corridos, uma vez comunicada 
oficialmente; 

m - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados 
ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Acará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 ( dnco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 



perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula 
poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos "II" e "III", facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 
fornecedores da entidade contratante e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 
65, da Lei n° 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar
se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à 
negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
-- assumido. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, 
o Contratante poderá: 

I • Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do 
pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 



CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O recebimento cio objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a 
verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das 
respectivas notas fiscais; 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte fonna: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e 
especificações técnicas. 

D - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade cios produtos e sua 
consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas 
partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

a.ÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

• A pedido, quando: 

- comprovar a Impossibilidade de a.tmprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 
ou de força maior; 
- o seu preço registrado se tomar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

...._ preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

• Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados 
no mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não a.tmprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabeleádo, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de lnexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 
Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

• Automaticamente: 

- por dea.trso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
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Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contrau:rt+4.i;:..-ta,a o devido apostila 
mento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova 
ordem de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 
ORDENS DE COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total 
ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 
quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 250/o 
(vinte e cinco por cento) de acordo com o§ 1º do art. 65, da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de 
registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, 
a critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4° do artigo 15 da Lei n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 
- 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, 
sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da 
contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 
especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

f 



Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 011/2020 e a proposta 
da empresa dassificada em 1° lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resoMdos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis n° 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 
amdição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
clrimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de São Mateus Ma, 
com exdusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 
igual teor e fonna, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

Alto Alegre do Maranhão/MA, _de ____ de 2020. 

CDNTRATANTE 

UClTANTE VENCEDORA 

TES I E~UNHAS: 

NOME: 
CPF: 

NOME: 

CPF: 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-011/201:Ln---

ANEXO IX 

O MUNidPIO DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, através da Prefeitura 
Municipal de Alto Alegre do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n° : 0l.612.326/0001-32, com sede 
na Travessa Dico Veiga 5/N - Centro, Alto Alegre do Maranhão- MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Secretaria Municipal e a empresa 
___________ __, inscrita no C.N.PJ sob o n.0 ____ __, com sede na 
______ __, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, ------------ R.G. n.0 ___ ___, C.P.F. n.º 
_____ _, têm, entre sl, ajustado o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
___ decorrente do Pregão Presencial n° _ formalizado nos autos do Processo 
Administrativo n° ___ submetendo-se às dáusulas e condições abaixo e aos preceitos 
instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 030-2017, 
aplicando-se, subsldiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Complementar 
rP 123/06 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 
CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A Contratação de empresa especializada para realização de serviços de 
mnstruçio de ampliação do parque de iluminação pública do municipio de Alto 
Alegre do Maranhão -
CLÃUSULA SEGUNDA: Valor Contratual-

2.1 Pelo fornecimento do Objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor de R$ ____ _, ( ),pelo Menor Preço apresentado. 

a.ÁUSULA TERCEIRA: Condições de Pagamento-

3.1 O pagamento será efetuado ao contratado até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente à 
emissão da Nota Fiscal de Serviços e Medição, proporcional a cada solicitação. Para tanto, a 
Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal de Serviços e correspondente ao objeto e a 
quantidade adquirida, sendo a mesma emitida sem rasura; 

3.2 O pagamento será realizado exdusivamente por meio eletrônico, mediante aédito em conta 
corrente de titularidade do fornecedor e prestador de serviços devidamente identificado; 

3.2.1: A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

3.2.2: A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou 
relevada a multa que por ventura lhe tenha sido aplicada. 

CLÁUSULA QUARTA: Recurso Finaooei~ 

4.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária da 
Prefeitura Muniàpal de Alto Alegre do Maranhão. 

a.ÁUSULA QUINTA: Critério de Reajuste-

S.1 Os valores ora contratado não sofrerão reajustes, salvo em decorrênàa de alteração 
autorizada pelo Governo Federal, hipótese em que será aplicado o preço unitário constante do 
Contrato, o respectivo índice alterado; 

Q.ÁUSULA SEXTA: Condições de Execução do Objeto-



6.1 A Contratada deverá executar os serviços referente ao objeto a presente licitação de 
acordo estritamente a sua proposta de preços, não inferior ás exigências do Edital; 

CLÁUSULA SÉTIMA: Das Obrigações da CONTRATANTE-

7.1: A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

7.1.1 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente licitação, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93; 

7.1.2 Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Presencial; 

7.1.3 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

7.1.4 Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas nos prazos fixados; 

CLÁUSULA OITAVA: Das Obrigações da CONTRATADA-

8.1. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

8.1.2. Prestar os serviços referente ao objeto licitado, em conformidade com a Proposta 
apresentada, ficando o Município de ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA com o direito de 
rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com a Proposta apresentada; 

8.1.3 .. Disponibilizar uma linha de 0800, para atendimento ao chamado da população; 

8.1.4. Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e quantificação exigidas na licitação; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do Objeto desta Licitação, não 
podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a 
Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento do fornecimento do Objeto; 

8.1.6. Arcar com todas as despesas decorrentes dos serviços a ser executado, correndo por sua 
conta e risco a utilização de ferramentas, instrumentos, materiais necessários e meio de 
locomoção à execução dos serviços, bem como se necessário a contratação de 
funcionários; 

8.1.7. Utilizar exclusivamente pessoal habilitado para a execução dos serviços, objeto do 
Pregão Presencial n° SRP-011/2020, sendo admitida a substituição por outro 
profissional de aptidão equivalente ou superior, previamente aprovado pela 
Contratante; 

8.1.8. A Contratada deverá manter em todos os locais de serviços um perfeito sistema de 
sinalização e segurança, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo 
com as normas de segurança do trabalho; 

8.1.9. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de 
Débito do INSS e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, 



junto à Tesouraria deste Muniápio, afim de comprovar sua ictoA~ltle, quando se tratar 
de Pessoa Jurídica. 

8.1.10. Emitir Nota Fiscal Eletrônlca-NF, quando se tratar de Pessoa Jurídica. (Quando for 
pessoa física, deverá emitir reàbo de acordo com as exigências da Tesouraria do 
Munidpio de ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA); 

CLÃUSULA NONA: sanções Administrativas para o caso de Inadimplemento 
Contratual-

9.1 Pela inexecução total ou pardal das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.1.1 Advertência; 

9.1.2 Fica estipulado uma multa a empresa CONTRATADA na razão de 0,2% {dois décimos por 
cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder os prazos estipulados, bem como 
mult.as na forma da Lei e no seu mais alto valor percentual permitido, por faltas de cumprimento 
de outras dáusulas contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente 
justificado pela empresa CONTRATADA e comprovado pela CONTRATANTE, dentro do prazo 
estipulado no Contrato; 

9.2: A importância correspondente à multa deverá ser recolhida junto à sede da CONTRATANTE, 
em 48 (quarenta e oito} horas ou o valor será descontado das faturas a serem pagas. Os motiws 
de força maior, caso justificados até o So (oitavo} dia posterior à ocorrência, poderão, a critério e 
juízo da CONTRATANlE, relevar as mult.as aplicadas; 

A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando 
o atraso na entrega do produto for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela 
Administração, que fixará novo prazo, este Improrrogável para a completa execução das 
obrigações assumidas; 

9.3: Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no Artigo 7° da Lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 
2002 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Da Rescisão-

10.1 O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
Art. 78 e seguintes da Lei no 8.666/93. 

10.1.1: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
amninistrativa prevista no Art. n, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Da Fisc:allzação-

11.1 A fiscalização sobre a execução do contrato da presente licitação será exercida(o) pela{o) 
equipe da Prefeitura, nos termos do Artigo 67 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Legislação Aplicável-

12.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações nela introduzidas, e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se-lhe supletivamente os prindpios da teoria geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 3.555/2000. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Transmissão de Documentos-
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13.1 A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e Q-..1,,,l~ :TADA, será feita 
através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Da Vagênda-

14.10 presente Contrato terá vigência pelo período de 12 (onze) meses, contados a 
.. rti, de sua assinatura, podendo a aité.io da administração a sua prorrogação, 
amfonne estabelece o Art. 57, Inciso U da Lei n° 8.666/93. 

ClÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os Dados do Con~to-

15.1 Os dados do Contrato são decorrentes do Pregão Presencial nº SRP-011/2020. 

C1ÁUSULA DÉCMA SEXTA: Dos casos Omissos-

16.1 Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade 
competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei nº 8.666/93 e Lei 
n• 10.520/02. 

CLÃUSULA DÉCMA SÉTIMA: Do Foro-

17.1 Rca eleito o foro da comarca de Alto Alegre do Maranhão/MA, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato e por estarem assim justos e pactuados, finnam o 
~nte Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e fonna na presença de 02 (duas) testemunhas 
abaixo arroladas: 

Alto Alegre do Maranhão/MA, _de ___ de 2020. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TISI EMUNHAS: 

1) __________ _ 

2, _____________ _ 


